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Vistos, relatados € discutidos os presentes autos.
Resolvem os_membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o

julgamento do recurso em diligéncia, nos termos do voto do relator.

(documento assinado digitalmente)
Pedro Sousa Bispo — Presidente e Relator
Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lazaro Antonio Souza

Soares, Marina Righi Rodrigues Lara, Jorge Luis Cabral, Anna Dolores Barros de Oliveira Sa
Malta, Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo (Presidente).

Relatério

acréscimos:

Por bem relatar os fatos, adoto o Relatério da decisdo recorrida com os devidos

A empresa supra identificada, protocolou pedido de ressarcimento relativo ao
PIS/IPASEP ndo cumulativo - Exportagdo, mediante a Per/DComp n°
06838.11802.310811.1.5.08-6380 (fls. 02 a 05), em 31/08/2011.

O despacho decisério a fl. 06, de 03/05/2013, informa ndo haver valor aser
ressarcido quanto ao Per/DComp n° 06838.11802.310811.1.5.08-6380, bem
como,homologa parcialmente a compensacdo relativa ao Per/DComp n°
35226.89378.200110.1.7.08-2999 e ndo homologa as compensacGes propostas nos
Per/DComp n°s06616.07047.130410.1.3.08-7830,07747.03074.130410.1.3.08-9290 e
03893.37390.160610.1.3.08-9386.

Cientificado do despacho decisério em 13/05/2013 (fl. 08), o contribuinte
apresentou, em 11/06/2013, a manifestacdo de inconformidade de fls. 264 a 308,
alegando, em suma, que:

- a Fiscalizacdo realizou a glosa de forma ampla e genérica baseada em um Unico
fundamento: a descaracterizacdo de todos 0s custos e despesas vinculados & area agricola
como insumos do processo produtivo do aglcar e do alcool industrial. Ademais, a analise
realizada pela fiscalizagdo é precéria e inviabiliza qualquer possibilidade de entendimento
acerca do trabalho fiscal realizado, prejudicando o exercicio do direito ao contraditorio e
a ampla defesa. Além disso, a fiscalizacdo adotou conceituacdo de insumo ilegal, que
eivaria de nulidade todas as glosas realizadas, posto que se encontraria em dissonancia
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 Pedro Sousa Bispo � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Lazaro Antonio Souza Soares, Marina Righi Rodrigues Lara, Jorge Luis Cabral, Anna Dolores Barros de Oliveira Sa Malta, Cynthia Elena de Campos e Pedro Sousa Bispo (Presidente).
   Por bem relatar os fatos, adoto o Relatório da decisão recorrida com os devidos acréscimos:
 A empresa supra identificada, protocolou pedido de ressarcimento relativo ao PIS/PASEP não cumulativo - Exportação, mediante a Per/DComp n° 06838.11802.310811.1.5.08-6380 (fls. 02 a 05), em 31/08/2011.
 O despacho decisório à fl. 06, de 03/05/2013, informa não haver valor aser ressarcido quanto ao Per/DComp n° 06838.11802.310811.1.5.08-6380, bem como,homologa parcialmente a compensação relativa ao Per/DComp n° 35226.89378.200110.1.7.08-2999 e não homologa as compensações propostas nos Per/DComp n°s06616.07047.130410.1.3.08-7830,07747.03074.130410.1.3.08-9290 e 03893.37390.160610.1.3.08-9386.
 Cientificado do despacho decisório em 13/05/2013 (fl. 08), o contribuinte apresentou, em 11/06/2013, a manifestação de inconformidade de fls. 264 a 308, alegando, em suma, que:
 - a Fiscalização realizou a glosa de forma ampla e genérica baseada em um único fundamento: a descaracterização de todos os custos e despesas vinculados à área agrícola como insumos do processo produtivo do açúcar e do álcool industrial. Ademais, a análise realizada pela fiscalização é precária e inviabiliza qualquer possibilidade de entendimento acerca do trabalho fiscal realizado, prejudicando o exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa. Além disso, a fiscalização adotou conceituação de insumo ilegal, que eivaria de nulidade todas as glosas realizadas, posto que se encontraria em dissonância com a conceituação jurídica de insumo descrita no art. 3° das leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003 e adotada pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF);
 - os parâmetros exarados nas IN's 247/02 e 404/04 foram considerados improcedentes pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, no Acórdão n° 9303-01.035, razão pela qual, o despacho decisório deve ser anulado;
 - entende que os bens e serviços usados como insumo são aqueles que compõem o custo de produção, sendo ilógica a desconsideração de todo os dispêndios realizados na área agrícola, tendo em vista que esta é a principal etapa do processo produtivo, responsável por quase 70% do custo de produção do açúcar e do álcool. Os créditos apurados pela manifestante estão todos vinculados à sua atividade produtiva e a análise do direito creditório deveria ter observado as características específicas dessa atividade. Com esse intuito, juntou Laudo Técnico (fls. 320 a 328) elaborado para descrever sua cadeia produtiva;
 - o CARF entende que o conceito de insumo não se restringe àquele da legislação do IPI, devendo ser mais abrangente, o que não conflitaria com as leis n° 10.637/02 e 10.833/03;
 - a atividade agrícola de uma empresa agroindustrial do setor sucroalcooleiro tem intrínseca vinculação com a atividade de produção do açúcar e do álcool. Nesse sentido, todos os dispêndios com bens e serviços adquiridos para o plantio, corte, colheita, transporte da cana colhida, possuem a classificação jurídica e contábil como custos de produção;
 - entende que todos os bens e serviços utilizados, especialmente no tocante à atividade agrícola desempenhada pela manifestante, devem ser considerados como insumos, visto que são indispensáveis ao desenvolvimento das atividades da manifestante;
 - as glosas relativas ao arrendamento agrícola são improcedentes, visto que este se mostra essencial à atividade da empresa, pois, sem a terra para o plantio, o processo produtivo sequer poderia existir. Além disso, pondera que o conceito de aluguel de prédio englobaria também o arrendamento de propriedades rurais, razão pela qual o crédito sobre tais despesas seria legítimo, mencionando o Estatuto da Terra, Lei n° 4.504/1964, que define o imóvel rural como o prédio rústico, de área continua qualquer que seja a sua localização, que se destine ou possa se destinar à exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal, florestal ou agro-industrial. Assim, a Lei n° 10.833/03, art. 3°, IV, ao prever o cálculo de créditos sobre "aluguéis de prédios", teria contemplado também o arrendamento agrícola;
 - quanto à glosa relativa ao óleo diesel, combustíveis e lubrificantes, verifica-se que os mesmos são utilizado em veículos, caminhões e máquinas agrícolas. Vez que a atividade agrícola consiste no cerne do processo produtivo, os créditos em questão deveriam ser apropriados, em consonância com jurisprudência do CARF.
 - as despesas relativas à manutenção e recarga de extintores de incêndio, serviços profissionais de análise técnica e de amostragem, serviços de conservação, lavagem e higienização de big bags, serviços de controle de pragas, coleta de torta de filtro e transporte de resíduos são indispensáveis ao processo produtivo da manifestante, devendo ser cancelada a glosa perpetrada;
 - no mesmo sentido, são igualmente essenciais às atividades da manifestante as despesas relacionadas às atividades em laboratório para desenvolvimento eficaz do plantio e da colheita da cana, assim como todos os custos incorridos com balança decana e manutenção do maquinário utilizado para seu processamento e transporte;
 - a fiscalização se furtou de averiguar quais os itens que são necessários ao processo produtivo do cliente ao glosar o que chamou de "insumos indiretos" e "prod quim não prod";
 - no que toca à glosa de despesas realizadas com embalagens, defende que, mesmo não integrando o produto final, as embalagens configuram custos imprescindíveis à individualização e conservação do açúcar e do álcool em processamento, razão pela qual se enquadrariam no conceito de insumo firmado pelo CARF;
 - o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais já crivou convencimento no sentido de que os dispêndios com peças de reposição devem gerar créditosde PIS e COFINS;
 - em relação às glosas com despesas de energia elétrica, alega, de maneira genérica, que faz-se necessário seu cancelamento. No mesmo tópico informa que os dispêndios para lavagem e higienização das roupas utilizadas no processo produtivo é indispensável à consecução de suas atividades;
 - refuta também as glosas de despesas portuárias realizadas para armazenamento do açúcar e álcool produzido, bem como, a de despesas relativas aos fretes com aquisição de matéria-prima. Sustenta, assim, que as despesas portuárias são imprescindíveis à conclusão do processo produtivo e que as notas fiscais glosadas se enquadrariam no conceito de insumo e armazenagem;
 - num ciclo de produção, até o momento em que o produto é colocado efetivamente para venda no estabelecimento vendedor da empresa, podem ocorrer inúmeros gastos com armazenagem. Dessa maneira, por serem imprescindíveis ao processo produtivo da manifestante, entende que as despesas com frete na aquisição de matéria-prima, frete entre estabelecimentos da empresa e com o transporte de empregados, bem como os respectivos gastos com combustíveis, devem ser considerados para efeito de apuração de crédito;
 - quanto à glosa dos créditos relativos à depreciação, a atividade agrícola é parte integrante de seu processo produtivo e a depreciação das máquinas nela empregadas permitiria o direito ao crédito. Mais uma vez, afirma que a fiscalização partiu de premissa equivocada ao glosar dispêndios da etapa agrícola;
 - os créditos presumidos devem ser incluídos no rateio entre o mercado interno tributável e o não tributável. É equivocado o entendimento do ADI n° 15/05, vez que não existe diferença entre a natureza jurídica do crédito presumido e daquele previsto na lei 10.833/03;
 19- protesta pela realização de diligência, elencando os quesitos que entende necessários.
 Ato contínuo, a DRJ � RIO DE JANEIRO (RJ) julgou a manifestação de inconformidade do contribuinte nos termos sintetizados na ementa a seguir transcrita:
 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Ano-calendário: 2008
 PEDIDO DE PERÍCIA E NULIDADE
 Desnecessária a realização de perícia visto conter os autos todos os elementos para o deslinde do processo.
 Não se verifica qualquer situação que resulte em nulidade do feito fiscal.
 HIPÓTESES DE CREDITAMENTO. ROL EXAUSTIVO.
 O rol das possibilidades de descontos de créditos da não-cumulatividade é exaustivo, pois não se ocuparia o legislador de fazê-lo se assim não fosse (admitindo-se o contrário, as restrições é que teriam que ser explicitadas), não podendo o aplicador da lei, portanto, utilizar-se de interpretação extensiva.
 CONTRIBUIÇÃO NÃO-CUMULATIVA. CONCEITO PRÓPRIO DE INSUMO.
 É equivocada a afirmação de que a adoção da interpretação restritiva acerca do conceito de insumo na legislação das contribuições corresponderia à utilização da do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI). A adoção deste conceito decorre das regras constantes da legislação própria e não da adaptação da legislação de qualquer outro tributo. Apenas o ponto comum é a exigência, mutatis mutandis, de relação direta e imediata entre o bem ou serviço em relação ao qual se pretende apurar crédito e o produto ou serviço final disponibilizado para venda.
 BENS E SERVIÇOS UTILIZADOS NA ETAPA AGRÍCOLA. ARRENDAMENTO RURAL. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
 A lei prevê o desconto de créditos calculados em relação a bens e serviços utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, deixando claro que não se pretendeu alcançar todas as etapas produtivas empreendidas pela pessoa jurídica, mas tão-somente aquela da efetiva fabricação do produto final, afastando a apropriação de créditos de "insumos de insumos" em produções "verticalizadas" (que a não-cumulatividade pretendeu desestimular), como os utilizados na etapa agrícola (atividade rural) de produção de cana-de-açúcar - o que se aplica, por decorrência, ao arrendamento rural, não considerado como despesa de aluguéis para fins de creditamento, sendo irrelevante se o termo "prédio" aplica-se ou não a estes terrenos.
 DESPESAS PORTUÁRIAS QUE NÃO SEJAM DE ARMAZENAGEM. CREDITAMENTO. FALTA DE PREVISÃO LEGAL.
 Não há previsão legal para o desconto de créditos em relação às despesas portuárias que não sejam exclusivamente com armazenagem de bens destinados à exportação, quando suportadas pelo exportador.
 DESPESAS COM EMBALAGENS.
 Somente a embalagem de apresentação do produto gera direito ao crédito, posto que esta se incorpora ao produto em fabricação. As embalagens destinadas apenas a proteger ou transportar o produto, em qualquer fase do processo produtivo, não dão direito a crédito da não cumulatividade, mesmo que descartáveis ou de utilização obrigatória, visto caracter izarem-se como despesas de transporte.
 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
 Direito Creditório Não Reconhecido
 Em seguida, devidamente notificada, a Recorrente interpôs o presente recurso voluntário pleiteando a reforma do acórdão.
 Neste Recurso, a empresa repisou os mesmos argumentos apresentados na sua impugnação quanto às preliminares e mérito, visando reformar a decisão da primeira instância.
 É o relatório.
 VOTO
 Conselheiro Pedro Sousa Bispo, Relator
 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele se deve conhecer.
 Conforme se depreende da leitura dos autos, a lide trata pedido de ressarcimento de PIS não cumulativo, com compensações atreladas, referente ao 4º trimestre/2008, no qual a Autoridade Fiscal deferiu parcialmente o crédito em função da glosa parcial dos créditos de PIS referentes ao mercado externo que foram utilizados pela RECORRENTE no período para promover a compensação das contribuições devidas, por entender que apenas geram direito ao crédito os materiais e serviços utilizados diretamente na produção ou fabricação do contribuinte.
 Inicialmente, cabe esclarecer que a Recorrente é pessoa jurídica de direito privado que atua no setor sucroalcooleiro, que industrializa álcool e açúcar a partir de produção rural própria (plantio da cana-de-açúcar).
 Na análise do processo, entendo que é necessário converter o julgamento em diligência com vista a aclarar várias situações trazidas pela Recorrente em suas argumentações para confrontar às conclusões tomadas pela Autoridade Fiscal, conforme a seguir explicitadas.
 A temática mais relevante à solução da lide diz respeito ao creditamento sobre insumos do processo produtivo na apuração do PIS e da COFINS na sistemática da não cumulatividade, matéria frequente nesta seção de julgamento.
 Como se sabe, após intensos debates ocorridos nas turmas colegiadas do CARF, a maioria dos Conselheiros adotou uma posição intermediária quanto ao alcance do conceito de insumo, não tão restritivo quanto o presente na legislação de IPI e não excessivamente alargado como aquele presente na legislação de IRPJ. Nessa direção, a maioria dos Conselheiros têm aceitado os créditos relativos a bens e serviços utilizados como insumos que são pertinentes e essenciais ao processo produtivo ou à prestação de serviços, ainda que eles sejam empregados indiretamente.
 Essa questão também foi definitivamente resolvida pelo STJ, no Resp nº 1.221.170/PR, sob julgamento no rito do art. 543C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015), que estabeleceu o conceito de insumo que se amolda aquele que vinha sendo usado pelas turmas do CARF, tendo como diretrizes os critérios da essencialidade e/ou relevância. Reproduzo a ementa do julgado que expressa o entendimento do STJ:
 TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543C DO CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015). 
 1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3o., II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo. 
 2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item � bem ou serviço � para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.
 3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos à instância de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos relativos a custo e despesas com: água, combustíveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de proteção individual-EPI.
 4. Sob o rito do art. 543C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015), assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte. 
 Vale reproduzir o voto da Ministra Regina Helena Costa, que considerou os seguintes conceitos de essencialidade ou relevância da despesa, que deve ser seguido por este Conselho:
 Essencialidade, que diz respeito ao item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço, constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço, ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência; 
 Relevância, considerada como critério definidor de insumo, é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja pelas singularidades de cada cadeia produtiva (v.g., o papel da água na fabricação de fogos de artifício difere daquele desempenhado na agroindústria), seja por imposição legal (v.g.,equipamento de proteção individual EPI), distanciando-se, nessa medida, da acepção de pertinência, caracterizada, nos termos propostos, pelo emprego da aquisição na produção ou na execução do serviço.
 Nesse mesmo sentido, a Secretaria da Receita Federal do Brasil emitiu o Parecer Normativo nº 5/2018, com a seguinte ementa:
 Ementa. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. COFINS. CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINIÇÃO ESTABELECIDA NO RESP 1.221.170/PR. ANÁLISE E APLICAÇÕES.
 Conforme estabelecido pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços pela pessoa jurídica.
 Consoante a tese acordada na decisão judicial em comento:
 a) o �critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e fundamentalmente, o produto ou o serviço�:
 a.1) �constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço�; 
 a.2) �ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiência�; 
 b) já o critério da relevância �é identificável no item cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção, seja�:
 b.1) �pelas singularidades de cada cadeia produtiva�;
 b.2) �por imposição legal�.
 Dispositivos Legais. Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, inciso II; Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, inciso II.
 Nesse passo, para se decidir quanto ao direito ao crédito de PIS e da COFINS não-cumulativo é necessário que cada item reivindicado como insumo seja analisado em consonância com o conceito de insumo fundado nos critérios de essencialidade e/ou relevância definidos pelo STJ, ou mesmo, se não se trata de hipótese de vedação ao creditamento ou de outras previsões específicas constantes nas Leis nºs 10.637/2002, 10.833/2003 e 10.865/2005, para então se definir a possibilidade de aproveitamento do crédito.
 No caso concreto, observa-se que o Auditor Fiscal e o acórdão recorrido aplicaram integralmente o conceito mais restritivo aos insumos � aquele que se extrai dos atos normativos expedidos pela RFB (Instruções Normativas da SRF ns.247/2002 e 404/2004), já declarados ilegais pela decisão do STJ sob o rito do art. 543C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015). Assim, em face da superveniência do REsp nº 1.221.170/PR, carecem os autos da comprovação do eventual enquadramento dos itens glosados no conceito de insumo segundo os critérios da essencialidade ou relevância.
 No que concerne ao critério de rateio utilizado pela Fiscalização no lançamento, a Recorrente aduz que não se utilizou dos métodos de rateio previstos na Lei n° 10.833/03, uma vez que esses são apenas aplicáveis aos custos, despesas e encargos comuns. 
 Quando é passível a distinção dos custos, como no presente caso, despesas e encargos decorrentes de receitas cumulativas e não-cumulativas, torna-se uma faculdade do contribuinte aplicar ou não o método de rateio previsto no art. 3o, § 8o, inciso II, da Lei no 10.833/03.
 Afirma que a empresa utiliza a apropriação direta de créditos, ao passo que documenta no Livro de Produção Diária (LPD) a quantidade exata dos insumos adquiridos (cana de açúcar) destinados à produção de açúcar (receitas sujeitas a não-cumulatividade da contribuição) e a produção de álcool (receitas sujeitas ao regime cumulativo), em consonância como disposto na Nota Cosit no 42/2009.
 Quanto a esse tema, entendo que se faz necessário que a Autoridade Fiscal se pronuncie se os controles contábeis e fiscais da empresas são hábeis para propiciar uma apropriação direta de créditos, com afastamento de aplicação de critério de rateio, conforme alegado pela Recorrente.
 Dessa forma, voto no sentido de determinar a realização de diligência, nos termos do art. 18 do Decreto nº 70.235/72 e dos arts. 35 a 37 e 63 do Decreto nº 7.574/2011, para que a Unidade de Origem realize os seguintes procedimentos, referente ao período de apuração do 4º trimestre de 2008:
 1. Intime a Recorrente, dentro de prazo razoável, a apresentar laudo/memorial com a demonstração detalhada da utilização de cada um dos bens e serviços glosados entendidos como insumos no processo produtivo desenvolvido pela empresa (fases agrícola e industrial), nos termos do REsp nº 1.221.170/PR. Nesse item, a recorrente deverá discriminar em planilha as despesas/custos incorridos glosados separados por natureza e juntar toda a documentação que sirva para lastrear as suas afirmações; Bem como, informar em quais bens do imobilizado houve gastos com manutenção (partes, peças, serviços de manutenção, etc) e se a aplicação desses gastos com manutenção causaram o aumento de vida útil do bem superior a um ano.
 2. Intime a Recorrente, dentro de prazo razoável, a justificar porque considera que cada um dos bens e serviços do item anterior são essenciais ou relevantes ao seu processo produtivo, do qual resulta o produto final destinado a venda ou serviço prestado, em conformidade com os critérios delimitados no Voto da Ministra Regina Helena Costa proferido no REsp nº 1.221.170/PR, anteriormente citado;
 3. Que a Autoridade Fiscal elabore Relatório Conclusivo acerca da apuração das informações solicitadas nos itens acima, manifestando-se sobre dos fatos e fundamentos apresentados pela Recorrente, inclusive, sobre o eventual enquadramento de cada bem e serviço do período de apuração no conceito de insumo delimitado no Parecer Normativo Cosit nº05/2018 e Voto da Ministra Regina Helena Costa proferido no REsp nº 1.221.170/PR, de aplicação obrigatória no âmbito da RFB (Nota SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF);
 4. Por meio da análise, informar se a empresa possui um sistema de custos integrado com a contabilidade capaz de propiciar uma apropriação direta de créditos, com afastamento de aplicação de critério de rateio, conforme alegado pela Recorrente; Em caso positivo, deve ser refeito o cálculo dos créditos com base nessa conclusão.
 5. Após a intimação da Recorrente do resultado da diligência, conceder-lhe o prazo de 30 (trinta) dias para manifestação, nos termos do art. 35 do Decreto nº 7.574/2011.
 6. Em seguida, os autos deverão retornar a este Colegiado.
 Por fim, o processo deverá ser restituído aos meus cuidados para sua inclusão em pauta de julgamento.
 É como voto.
 (documento assinado digitalmente)
 Pedro Sousa Bispo
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com a conceituacdo juridica de insumo descrita no art. 3° das leis n° 10.637/2002 e
10.833/2003 e adotada pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF);

- 0Ss parametros exarados nas IN's 247/02 e 404/04 foram considerados
improcedentes pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, no Acérddo n° 9303-
01.035, razdo pela qual, o despacho decisério deve ser anulado;

- entende que o0s bens e servigos usados como insumo sao aqueles que compdem o
custo de producdo, sendo ilogica a desconsideracdo de todo os dispéndios realizados na
area agricola, tendo em vista que esta é a principal etapa do processo produtivo,
responsavel por quase 70% do custo de producdo do aglcar e do &lcool. Os créditos
apurados pela manifestante estdo todos vinculados a sua atividade produtiva e a andlise
do direito creditorio deveria ter observado as caracteristicas especificas dessa atividade.
Com esse intuito, juntou Laudo Técnico (fls. 320 a 328) elaborado para descrever sua
cadeia produtiva;

- 0 CARF entende que o conceito de insumo ndo se restringe aquele da legislacéo
do IPI, devendo ser mais abrangente, o que ndo conflitaria com as leis n° 10.637/02 e
10.833/03;

- a atividade agricola de uma empresa agroindustrial do setor sucroalcooleiro tem
intrinseca vinculacdo com a atividade de producédo do agUcar e do alcool. Nesse sentido,
todos os dispéndios com bens e servicos adquiridos para o plantio, corte, colheita,
transporte da cana colhida, possuem a classificagdo juridica e contabil como custos de
produco;

- entende que todos os bens e servicos utilizados, especialmente no tocante a
atividade agricola desempenhada pela manifestante, devem ser considerados como
insumos, visto que sdo indispensaveis ao desenvolvimento das atividades da
manifestante;

- as glosas relativas ao arrendamento agricola sdo improcedentes, visto que este se
mostra essencial a atividade da empresa, pois, sem a terra para o plantio, 0 processo
produtivo sequer poderia existir. Além disso, pondera que o conceito de aluguel de prédio
englobaria também o arrendamento de propriedades rurais, razdo pela qual o crédito sobre
tais despesas seria legitimo, mencionando o Estatuto da Terra, Lei n° 4.504/1964, que
define o imovel rural como o prédio rustico, de area continua qualquer que seja a sua
localizagdo, que se destine ou possa se destinar & exploragdo agricola, pecuéria, extrativa
vegetal, florestal ou agro-industrial. Assim, a Lei n° 10.833/03, art. 3°, IV, ao prever o
calculo de créditos sobre "aluguéis de prédios”, teria contemplado também o
arrendamento agricola;

- gquanto a glosa relativa ao 6leo diesel, combustiveis e lubrificantes, verifica-se que
0s mesmos sdo utilizado em veiculos, caminhGes e maquinas agricolas. Vez que a
atividade agricola consiste no cerne do processo produtivo, 0s créditos em questao
deveriam ser apropriados, em consonancia com jurisprudéncia do CARF.

- as despesas relativas a manutencédo e recarga de extintores de incéndio, servicos
profissionais de analise técnica e de amostragem, servicos de conservagdo, lavagem e
higienizacdo de big bags, servicos de controle de pragas, coleta de torta de filtro e
transporte de residuos sdo indispensaveis ao processo produtivo da manifestante, devendo
ser cancelada a glosa perpetrada;

- no mesmo sentido, sdo igualmente essenciais as atividades da manifestante as
despesas relacionadas as atividades em laboratério para desenvolvimento eficaz do
plantio e da colheita da cana, assim como todos 0s custos incorridos com balanga decana
e manutencdo do maquindrio utilizado para seu processamento e transporte;
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- a fiscalizacdo se furtou de averiguar quais 0s itens que SA0 necessarios ao
processo produtivo do cliente ao glosar o que chamou de "insumos indiretos” e "prod
guim ndo prod";

- no que toca a glosa de despesas realizadas com embalagens, defende que, mesmo
ndo integrando o produto final, as embalagens configuram custos imprescindiveis a
individualizacdo e conservacao do aglcar e do alcool em processamento, razdo pela qual
se enquadrariam no conceito de insumo firmado pelo CARF;

- 0 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ja crivou convencimento no
sentido de que os dispéndios com pecas de reposicdo devem gerar créditosde PIS e
COFINS;

- em relacdo as glosas com despesas de energia elétrica, alega, de maneira genérica,
que faz-se necessario seu cancelamento. No mesmo tépico informa que os dispéndios
para lavagem e higienizacdo das roupas utilizadas no processo produtivo € indispensavel
a consecucdo de suas atividades;

- refuta também as glosas de despesas portuérias realizadas para armazenamento do
acucar e alcool produzido, bem como, a de despesas relativas aos fretes com aquisicéo de
matéria-prima. Sustenta, assim, que as despesas portuarias sdo imprescindiveis a
conclusdo do processo produtivo e que as notas fiscais glosadas se enquadrariam no
conceito de insumo e armazenagem;

- num ciclo de produgdo, até 0 momento em que o produto é colocado efetivamente
para venda no estabelecimento vendedor da empresa, podem ocorrer inimeros gastos
com armazenagem. Dessa maneira, por serem imprescindiveis ao processo produtivo da
manifestante, entende que as despesas com frete na aquisicdo de matéria-prima, frete
entre estabelecimentos da empresa e com o transporte de empregados, bem como o0s
respectivos gastos com combustiveis, devem ser considerados para efeito de apuracdo de
crédito;

- quanto a glosa dos créditos relativos a depreciacdo, a atividade agricola é parte
integrante de seu processo produtivo e a depreciacdo das maquinas nela empregadas
permitiria o direito ao crédito. Mais uma vez, afirma que a fiscalizacao partiu de premissa
equivocada ao glosar dispéndios da etapa agricola;

- 0s créditos presumidos devem ser incluidos no rateio entre 0 mercado interno
tributavel e o ndo tributavel. E equivocado o entendimento do ADI n° 15/05, vez que ndo
existe diferenca entre a natureza juridica do crédito presumido e daquele previsto na lei
10.833/03;

19- protesta pela realizacdo de diligéncia, elencando os quesitos que entende
necessarios.

Ato continuo, a DRJ — RIO DE JANEIRO (RJ) julgou a manifestagdo de
inconformidade do contribuinte nos termos sintetizados na ementa a seguir transcrita:
ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendario: 2008
PEDIDO DE PERICIA E NULIDADE

Desnecessaria a realizacdo de pericia visto conter os autos todos os elementos para o
deslinde do processo.

Néo se verifica qualquer situacdo que resulte em nulidade do feito fiscal.
HIPOTESES DE CREDITAMENTO. ROL EXAUSTIVO.

O rol das possibilidades de descontos de créditos da ndo-cumulatividade é exaustivo,
pois ndo se ocuparia o legislador de fazé-lo se assim ndo fosse (admitindo-se o



FIl. 4 da Resolugdo n.° 3402-003.883 - 32 Sejul/4? Camara/2? Turma Ordinaria
Processo n° 10880.904875/2013-09

contrario, as restrigdes € que teriam que ser explicitadas), ndo podendo o aplicador da
lei, portanto, utilizar-se de interpretacdo extensiva.

CONTRIBUIGAO NAO-CUMULATIVA. CONCEITO PROPRIO DE INSUMO.

E equivocada a afirmacéo de que a adogdo da interpretaco restritiva acerca do conceito
de insumo na legislacdo das contribuicBGes corresponderia a utilizagdo da do Imposto
sobre Produtos Industrializados (IPI). A ado¢do deste conceito decorre das regras
constantes da legislacdo prépria e ndo da adaptacdo da legislacdo de qualquer outro
tributo. Apenas o ponto comum € a exigéncia, mutatis mutandis, de relagdo direta e
imediata entre o bem ou servico em relacdo ao qual se pretende apurar crédito e o
produto ou servigo final disponibilizado para venda.

BENS E SERVIGOS UTILIZADOS NA ETAPA AGRICOLA. ARRENDAMENTO
RURAL. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

A lei prevé o desconto de créditos calculados em relacdo a bens e servigos utilizados
como insumo na prestacao de servicos e na producdo ou fabricacdo de bens ou produtos
destinados & venda, deixando claro que ndo se pretendeu alcancar todas as etapas
produtivas empreendidas pela pessoa juridica, mas tdo-somente aquela da efetiva
fabricacdo do produto final, afastando a apropriacdo de créditos de "insumos de
insumos” em producbes “verticalizadas” (que a ndo-cumulatividade pretendeu
desestimular), como os utilizados na etapa agricola (atividade rural) de produgdo de
cana-de-aglcar - o0 que se aplica, por decorréncia, ao arrendamento rural, ndo
considerado como despesa de aluguéis para fins de creditamento, sendo irrelevante se o
termo "prédio" aplica-se ou ndo a estes terrenos.

DESPESAS PORTUARIAS QUE NAO SEJAM DE ARMAZENAGEM.
CREDITAMENTO. FALTA DE PREVISAO LEGAL.

N&o h& previsdo legal para o desconto de créditos em relacdo as despesas portuarias que
ndo sejam exclusivamente com armazenagem de bens destinados a exportagdo, quando
suportadas pelo exportador.

DESPESAS COM EMBALAGENS.

Somente a embalagem de apresentacdo do produto gera direito ao crédito, posto que
esta se incorpora ao produto em fabricacdo. As embalagens destinadas apenas a proteger
ou transportar o produto, em qualquer fase do processo produtivo, ndo ddo direito a
crédito da ndo cumulatividade, mesmo que descartaveis ou de utilizacdo obrigatoria,
visto caracter izarem-se como despesas de transporte.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério Ndo Reconhecido

Em seguida, devidamente notificada, a Recorrente interpds o presente recurso
voluntario pleiteando a reforma do acérdao.

Neste Recurso, a empresa repisou 0S mesmos argumentos apresentados na sua
impugnacao quanto as preliminares e mérito, visando reformar a deciséo da primeira instancia.

E o relatorio.
VOTO
Conselheiro Pedro Sousa Bispo, Relator

O Recurso Voluntario € tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, razdo pela qual dele se deve conhecer.

Conforme se depreende da leitura dos autos, a lide trata pedido de ressarcimento
de PIS n&o cumulativo, com compensacdes atreladas, referente ao 4° trimestre/2008, no qual a
Autoridade Fiscal deferiu parcialmente o credito em funcdo da glosa parcial dos créditos de PIS
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referentes ao mercado externo que foram utilizados pela RECORRENTE no periodo para
promover a compensacdo das contribui¢bes devidas, por entender que apenas geram direito ao
crédito os materiais e servicos utilizados diretamente na producao ou fabricacao do contribuinte.

Inicialmente, cabe esclarecer que a Recorrente é pessoa juridica de direito privado
que atua no setor sucroalcooleiro, que industrializa alcool e agUcar a partir de producdo rural
propria (plantio da cana-de-acgucar).

Na analise do processo, entendo que é necessario converter o julgamento em
diligéncia com vista a aclarar vérias situacdes trazidas pela Recorrente em suas argumentacoes
para confrontar as conclusées tomadas pela Autoridade Fiscal, conforme a seguir explicitadas.

A temaética mais relevante a solucdo da lide diz respeito ao creditamento sobre
insumos do processo produtivo na apuracdo do PIS e da COFINS na sistemética da néo
cumulatividade, matéria frequente nesta secdo de julgamento.

Como se sabe, apos intensos debates ocorridos nas turmas colegiadas do CARF, a
maioria dos Conselheiros adotou uma posic¢do intermediaria quanto ao alcance do conceito de
insumo, ndo tdo restritivo quanto o presente na legislacdo de IPI e ndo excessivamente alargado
como aquele presente na legislacdo de IRPJ. Nessa direcdo, a maioria dos Conselheiros tém
aceitado os créditos relativos a bens e servicos utilizados como insumos que sdo pertinentes e
essenciais ao processo produtivo ou a prestacdo de servigos, ainda que eles sejam empregados
indiretamente.

Essa questdo também foi definitivamente resolvida pelo STJ, no Resp n°
1.221.170/PR, sob julgamento no rito do art. 543C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do
CPC/2015), que estabeleceu o conceito de insumo que se amolda aquele que vinha sendo usado
pelas turmas do CARF, tendo como diretrizes os critérios da essencialidade e/ou relevancia.
Reproduzo a ementa do julgado que expressa o entendimento do STJ:

TRIBUTARIO. PIS E COFINS. CONTRIBUICOES SOCIAIS. NAO-
CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINICAO
ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUCOES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004,
DA SRF, QUE TRADUZ PROPOSITO RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU
ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINICAO DO CONCEITO DE
INSUMOS A LUZ DOS CRITERIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVANCIA.
RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E,
NESTA EXTENSAO, PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543C
DO CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015).

1. Para efeito do creditamento relativo as contribui¢des denominadas PIS e COFINS, a
definico restritiva da compreensdo de insumo, proposta na IN 247/2002 e na IN
404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o comando contido no art. 3o., Il, da
Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que contém rol exemplificativo.

2. O conceito de insumo deve ser aferido a luz dos critérios da essencialidade ou
relevancia, vale dizer, considerando-se a imprescindibilidade ou a importancia de
determinado item — bem ou servico — para o desenvolvimento da atividade econémica
desempenhada pelo contribuinte.

3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido e, nesta
extensdo, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos a instancia de
origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a
possibilidade de deducdo dos créditos relativos a custo e despesas com: agua,
combustiveis e lubrificantes, materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e
equipamentos de protec¢do individual-EPI.
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4. Sob o rito do art. 543C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015),
assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas
InstrucBes Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto compromete a
eficacia do sistema de ndo-cumulatividade da contribuicdo ao PIS e da COFINS, tal
como definido nas Leis 10.637/2002 ¢ 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser
aferido a luz dos critérios de essencialidade ou relevancia, ou seja, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importancia de terminado item bem ou servico para o
desenvolvimento da atividade econdmica desempenhada pelo Contribuinte.

Vale reproduzir o voto da Ministra Regina Helena Costa, que considerou 0s

seguintes conceitos de essencialidade ou relevancia da despesa, que deve ser seguido por este

Conselho:

Essencialidade, que diz respeito ao item do qual dependa, intrinseca e
fundamentalmente, o produto ou o servigo, constituindo elemento estrutural e
inseparavel do processo produtivo ou da execucdo do servi¢o, ou, quando menos, a sua
falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou suficiéncia;

Relevancia, considerada como critério definidor de insumo, € identificavel no item cuja
finalidade, embora ndo indispensével a elaboracéo do préprio produto ou a prestacdo do
servico, integre o processo de producdo, seja pelas singularidades de cada cadeia
produtiva (v.g., 0 papel da agua na fabricacdo de fogos de artificio difere daquele
desempenhado na agroindustria), seja por imposicdo legal (v.g..equipamento de
protecdo individual EPI), distanciando-se, nessa medida, da acepcdo de pertinéncia,
caracterizada, nos termos propostos, pelo emprego da aquisicdo na producdo ou na
execucédo do servico.

Nesse mesmo sentido, a Secretaria da Receita Federal do Brasil emitiu o Parecer

Normativo n® 5/2018, com a seguinte ementa:

Ementa. CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP. COFINS. CREDITOS DA NAO
CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINICAO ESTABELECIDA NO RESP
1.221.170/PR. ANALISE E APLICACOES.

Conforme estabelecido pela Primeira Se¢do do Superior Tribunal de Justica no Recurso
Especial 1.221.170/PR, o conceito de insumo para fins de apuracdo de créditos da ndo
cumulatividade da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins deve ser aferido a luz dos
critérios da essencialidade ou da relevancia do bem ou servigo para a produgdo de bens
destinados a venda ou para a prestacéo de servigos pela pessoa juridica.

Consoante a tese acordada na decisdo judicial em comento:

a) o “critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrinseca e
fundamentalmente, o produto ou o servigo™:

a.1) “constituindo elemento estrutural e inseparavel do processo produtivo ou da
execucdo do servigo”;

a.2) “ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou
suficiéncia”;
b) ja o critério da relevancia “é identificavel no item cuja finalidade, embora ndo

indispensavel & elaboracdo do proprio produto ou a prestacdo do servico, integre o
processo de produgdo, seja’:

b.1) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”;
b.2) “por imposigdo legal”.

Dispositivos Legais. Lei n® 10.637, de 2002, art. 3°, inciso II; Lei n® 10.833, de 2003,
art. 3°, inciso Il.

Nesse passo, para se decidir quanto ao direito ao credito de PIS e da COFINS néo-

cumulativo é necessario que cada item reivindicado como insumo seja analisado em consonancia



FI. 7 da Resolugdo n.° 3402-003.883 - 32 Sejul/4? Camara/2? Turma Ordinaria
Processo n° 10880.904875/2013-09

com o conceito de insumo fundado nos critérios de essencialidade e/ou relevancia definidos pelo
STJ, ou mesmo, se ndo se trata de hipotese de vedagdo ao creditamento ou de outras previsdes
especificas constantes nas Leis n° 10.637/2002, 10.833/2003 e 10.865/2005, para entdo se
definir a possibilidade de aproveitamento do crédito.

No caso concreto, observa-se que o Auditor Fiscal e o acorddo recorrido
aplicaram integralmente o conceito mais restritivo aos insumos — aquele que se extrai dos atos
normativos expedidos pela RFB (Instrucdes Normativas da SRF ns.247/2002 e 404/2004), ja
declarados ilegais pela decisdo do STJ sob o rito do art. 543C do CPC/1973 (arts. 1.036 e
seguintes do CPC/2015). Assim, em face da superveniéncia do REsp n° 1.221.170/PR, carecem
0s autos da comprovacao do eventual enquadramento dos itens glosados no conceito de insumo
segundo os critérios da essencialidade ou relevancia.

No que concerne ao critério de rateio utilizado pela Fiscalizacdo no lancamento, a
Recorrente aduz que ndo se utilizou dos métodos de rateio previstos na Lei n° 10.833/03, uma
vez que esses sao apenas aplicaveis aos custos, despesas e encargos comuns.

Quando ¢ passivel a distincdo dos custos, como no presente caso, despesas e
encargos decorrentes de receitas cumulativas e ndo-cumulativas, torna-se uma faculdade do
contribuinte aplicar ou ndo o método de rateio previsto no art. 3°, § 8° inciso Il, da Lei no
10.833/03.

Afirma que a empresa utiliza a apropriacdo direta de créditos, ao passo que
documenta no Livro de Producédo Diéria (LPD) a quantidade exata dos insumos adquiridos (cana
de acucar) destinados a producdo de agUcar (receitas sujeitas a ndo-cumulatividade da
contribuicdo) e a producdo de alcool (receitas sujeitas ao regime cumulativo), em consonancia
como disposto na Nota Cosit no 42/20009.

Quanto a esse tema, entendo que se faz necessario que a Autoridade Fiscal se
pronuncie se 0s controles contabeis e fiscais da empresas sdo habeis para propiciar uma
apropriacdo direta de créditos, com afastamento de aplicacdo de critério de rateio, conforme
alegado pela Recorrente.

Dessa forma, voto no sentido de determinar a realizacao de diligéncia, nos termos
do art. 18 do Decreto n° 70.235/72 e dos arts. 35 a 37 e 63 do Decreto n® 7.574/2011, para que a
Unidade de Origem realize os seguintes procedimentos, referente ao periodo de apuracdo do 4°
trimestre de 2008:

1. Intime a Recorrente, dentro de prazo razoavel, a apresentar laudo/memorial
com a demonstracao detalhada da utilizagdo de cada um dos bens e servigos glosados entendidos
como insumos no processo produtivo desenvolvido pela empresa (fases agricola e industrial),
nos termos do REsp n° 1.221.170/PR. Nesse item, a recorrente devera discriminar em planilha as
despesas/custos incorridos glosados separados por natureza e juntar toda a documentagdo que
sirva para lastrear as suas afirmag6es; Bem como, informar em quais bens do imobilizado houve
gastos com manutencdo (partes, pegas, servicos de manutencdo, etc) e se a aplicagédo desses
gastos com manutencdo causaram o aumento de vida Gtil do bem superior a um ano.

2. Intime a Recorrente, dentro de prazo razoavel, a justificar porque considera que
cada um dos bens e servicos do item anterior sdo essenciais ou relevantes ao seu processo
produtivo, do qual resulta o produto final destinado a venda ou servico prestado, em
conformidade com os critérios delimitados no Voto da Ministra Regina Helena Costa proferido
no REsp n® 1.221.170/PR, anteriormente citado;
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3. Que a Autoridade Fiscal elabore Relatorio Conclusivo acerca da apuragdo das
informagdes solicitadas nos itens acima, manifestando-se sobre dos fatos e fundamentos
apresentados pela Recorrente, inclusive, sobre o eventual enquadramento de cada bem e servico
do periodo de apuragdo no conceito de insumo delimitado no Parecer Normativo Cosit n°05/2018
e Voto da Ministra Regina Helena Costa proferido no REsp n° 1.221.170/PR, de aplicacdo
obrigatoria no &mbito da RFB (Nota SEI n°® 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF);

4. Por meio da andlise, informar se a empresa possui um sistema de custos
integrado com a contabilidade capaz de propiciar uma apropriacdo direta de créditos, com
afastamento de aplicacdo de critério de rateio, conforme alegado pela Recorrente; Em caso
positivo, deve ser refeito o calculo dos créditos com base nessa concluséo.

5. Apos a intimacdo da Recorrente do resultado da diligéncia, conceder-lhe o
prazo de 30 (trinta) dias para manifestagdo, nos termos do art. 35 do Decreto n® 7.574/2011.

6. Em seguida, os autos deverao retornar a este Colegiado.

Por fim, o processo deveré ser restituido aos meus cuidados para sua inclusdo em
pauta de julgamento.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)
Pedro Sousa Bispo



